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�Ter disponibilidade de tempo para realizar 
compras no CPGF;

� Ter responsabilidade, 
comprometimento, organizaçãoe 
controle no uso do CPGF;

� Ter noções de informática para uso do 
Módulo Detalhamento de Aplicação no 
SCP.



� Conceito

� Aplicação

� Limites

� Ato de Concessão 



Lei nº 4.320, de 17 Março de 1964 (Art. 68-69);
Decreto-Lei nº 200, de 25 de Fevereiro de 1967;
Decreto nº 93.872, de 23 de Dezembro de 1986 (Art. 45-47);
Instrução Normativa STN nº 4, de 30 de Agosto de 2004;
Portaria MF nº 95, de 19 de Abril de 2002;
Decreto nº 5355, de 25 de Janeiro de 2005;
Decreto nº 5.992, de 19 de Dezembro de 2006;
Decreto nº 6.370, de 1 de Fevereiro de 2008;
Macrofunção SIAFI 02.11.21, Junho/2014.

Legislação Básica



Art. 68.
O regime de adiantamentoé aplicável aos casos de 
despesas expressamente definidos em lei e consiste na 
entrega de numerário a servidor, sempre precedida de 
empenho na dotação própria para o fim de realizar despesas, 
que não possam subordinar-se ao processo normal de 
aplicação.

Lei nº 4.320, de 17/Março/1964





Art 45.
Excepcionalmente, a critério do ordenador de despesa e sob 
sua inteira responsabilidade, poderá ser concedido 
suprimento de fundos a servidor, sempre precedido do 
empenho na dotação própria às despesas a realizar, e que 
não possam subordinar-se ao processo normal de 
aplicação, nos seguintes casos (Lei nº 4.320/64, art. 
68 e Decreto-lei nº 200/67, § 3º do art. 74):

Decreto nº 93.872, de 23/Dez/1986



I - para atender despesas eventuais, inclusive em viagens e com 
serviços especiais, que exijam pronto pagamento; (Redação dada pelo 
Decreto nº 6.370, de 2008)

Il - quando a despesa deva ser feita em caráter sigiloso, conforme se 
classificar em regulamento; e

III - para atender despesas de pequeno vulto, assim entendidas 
aquelas cujo valor, em cada caso, não ultrapassar limite estabelecido 
em Portaria do Ministro da Fazenda.

Decreto nº 93.872, de 23/Dez/1986



Na aquisição de material de consumo, verificar… 
- inexistência no almoxarifado, devidamente justificada;
- inexistência de fornecedor contratado/registrado (Registro de Preços);
- se não se trata de aquisições de um mesmo objeto, passíveis de 
planejamento, e que, ao longo do exercício, possam vir a ser 
caracterizadas como fracionamento de despesa e, consequentemente, 
como fuga ao processo licitatório; e
- se as despesas a serem realizadas estão vinculadas às atividades da 
unidade e, como é óbvio, se servem ao interesse público.



Na contratação de serviços, verificar… 
- inexistência de cobertura contratual;
- se não se trata de contratações de um mesmo objeto, passíveis de  
planejamento, e que, ao longo do exercício, possam vir a ser 
caracterizadas como fracionamento de despesa e, consequentemente, 
como fuga ao processo licitatório; e
- se as despesas a serem realizadas estão vinculadas às atividades da 
unidade e, como é óbvio, se servem ao interesse público.



Aplica-se apenas às despesas realizadas em caráter
EXCEPCIONAL, e, por isso, aquelas que se
apresentem passíveis de planejamento devem ser
submetidas ao procedimento licitatório ou de
dispensa de licitação, dependendo da estimativa de
valor dos bens ou serviços a serem adquiridos.

Macrofunção SIAFI 021121, Jun/2014



Art. 69. 
Não se fará adiantamento a servidor em 
alcance nem a responsável por dois 
adiantamento.

Lei nº 4.320, de 17/Março/1964



Decreto nº 93.872, de 23/Dez/1986

Art . 45. 
§ 3º Não se concederá suprimento de fundos:
a) a responsável por dois suprimentos;
b) a servidor que tenha a seu cargo e guarda ou a utilização 
do material a adquirir, salvo quando não houver na repartição 
outro servidor;
c) a responsável por suprimento de fundos que, esgotado o 
prazo, não tenha prestado contas de sua aplicação; e
d) a servidor declarado em alcance.



…entendido como tal o que não prestou contas no
prazo regulamentar ou o que teve suas contas
recusadas ou impugnadas em virtude de desvio,
desfalque, falta ou má aplicação dos recursos
recebidos.

Macrofunção SIAFI 021121, Jun/2014

Servidor declarado em alcance ….



É vedada
a aquisição de 

Material Permanente
por Suprimento de 

Fundos .

Macrofunção SIAFI 021121, Jun/2014



Art. 45
§ 4º Os valores limites para concessão de 
suprimento de fundos, bem como o limite máximo 
para despesas de pequeno vulto de que trata este 
artigo, serão fixados em portaria do Ministro de 
Estado da Fazenda. (Incluído pelo Decreto nº 
1.672, de 1995)

Decreto nº 93.872, de 23/Dez/1986



Portaria nº 95, de 19/Abril/2002 (Ministério da Fazenda)

Art. 1o A concessão de Suprimento de Fundos, que somente ocorrerá 
para realização de despesas de caráter excepcional, conforme 
disciplinado pelos arts. 45 e 47 do Decreto no 93.872/86, fica limitada a:
§ 1o Quando a movimentação do suprimento de fundos for realizada por 
meio do Cartão de Crédito Corporativo do Governo Federal, os 
percentuais estabelecidos nos incisos I e II deste artigo ficam alterados 
para 10% (dez por cento).
§2o Os limites a que se referem este artigo são o de cada despesa, 
vedado o fracionamento de despesa ou do documento comprobatório, 
para adequação a esse valor.



10% TETO MODALIDADE CONVITE: R$ 150.000,00
Lei 8.666/93

CPGF R$ 15.000,00 1.500,00

Suprimento Nota Fiscal

Obras/Serviços de Engenharia

Portaria nº 95, de 19/Abril/2002 (Ministério da Fazenda)
Valores Limites para Despesas de Pequeno Vulto



1% TETO MODALIDADE CONVITE: R$ 80.000,00
Lei 8.666/93

CPGF R$ 8.000,00 800,00

Suprimento Nota Fiscal

Compras/Serviços em Geral

Portaria nº 95, de 19/Abril/2002 (Ministério da Fazenda)
Valores Limites para Despesas de Pequeno Vulto



Limite de R$ 799,00 para despesas com material e se rviços 

� Por documento fiscal, 
� Por fornecedor (não pode fracionar despesa em 
várias notas fiscais, ultrapassando o limite por 
fornecedor) e
� Por itemou itens de mesma natureza funcional 
(por item de despesa em cada Nota Fiscal)



Considerações Gerais sobre o Fracionamento de Despe sa

É vedado o fracionamento de despesa ou do 
documento comprobatório, para adequação dos 
valores constantes dos limites máximos para 
realização de despesa de pequeno vulto em cada 
FISCAL/FATURA/RECIBO/CUPOM FISCAL. 



Considera-se indício de fracionamento, a concentração excessiva de 
detalhamento de despesa em determinado subitem, bem como a 
concessão de suprimento de fundos a vários supridos simultaneamente. 

O fracionamento da despesa não é caracterizado pela mesma 
classificação contábil em qualquer dos níveis, mas por aquisições de 
mesma natureza física e funcional. 

Considerações Gerais sobre o Fracionamento de Despe sa



A utilização de suprimento de fundos para aquisição,
por uma mesma unidade gestora, de bens ou serviços
mediante diversas compras em um único exercício e
para idêntico subelemento de despesa, cujo valor total
supere os limites dos incisos I ou II do art. 24 da Lei
nº 8.666/1993, constitui fracionamento de despesa,
situação vedada pelos referidos dispositivos legais.

Considerações Gerais sobre o Fracionamento de Despe sa



Instrução Normativa nº 4, de 30/Agosto/2004 (STN)

Art 13. 
§ 2º o ordenador de despesa é a autoridade 
responsável pelo uso do cartão corporativo, pela 
definição e pelo controle dos limites de utilização, 
sendo vedada o seu uso em finalidade diversa 
daquela prevista na legislação.

E o Ordenador de Despesa…



Art 80
§ 1° Ordenador de despesas é toda e qualquer autoridade de cujos atos 
resultarem emissão de empenho, autorização de pagamento, 
suprimento ou dispêndio de recursos da União ou pela qual esta 
responda.
§ 2º O ordenador de despesa, salvo conivência, não é responsável por 
prejuízos causados à Fazenda Nacional decorrentes de atos praticados 
por agente subordinado que exorbitar das ordens recebidas.

Decreto-Lei nº 200, de 25/Fev/1967

E o Ordenador de Despesa…



Art 80
§ 3º As despesas feitas por meio de suprimentos, desde que não 
impugnadas pelo ordenador, serão escrituradas e incluídas na sua 
tomada de contas, na forma prescrita; quando impugnadas, deverá o 
ordenador determinar imediatas providências administrativas para a 
apuração das responsabilidades e imposição das penalidades 
cabíveis, sem prejuízo do julgamento da regularidade das contas pelo 
Tribunal de Contas.

Decreto-Lei nº 200, de 25/Fev/1967

E o Ordenador de Despesa…



Decreto nº 5.355 de 25/Janeiro/2005

Art 3º

Além de outras responsabilidades estabelecidas na legislação 
e na regulamentação específica, para os efeitos da utilização 
do CPGF, ao ordenador de despesa caberá: 

I - definir o limite de utilização e o valor para cada 
portador de cartão;

II - alterar o limite de utilização e de valor; e
III - expedir a ordem para disponibilização dos limites, 

eletronicamente, junto ao estabelecimento bancário. 

E o Ordenador de Despesa…



ETAPA 1 : CADASTRO DO PORTADOR

Contata
DCF

Emite Formulário de 
Cadastro de Portador

BB

DCF

Orienta e Encaminha
Portador ao BB

Novo Portador

Unidade envia Memo
de Solicitação de 

Cadastro

Repassa modelo de 
Memorando para

Cadastro de Portador

Portador vai ao BB 
para cadastro e pedido 

do Cartão

Aguarda recebimento 
do Cartão no BB

Recebe/Libera
Cartão para uso



ETAPA 2 : Proposta de Concessão de Suprimento de Fu ndos 
(PCSF)

Emite Justificativa de 
Concessão de 

Suprimento de Fundos

DCFNovo Portador

Emite Proposta de 
Concessão de 

Suprimento de Fundos

Solicitação Concessão 
junto a DCF

Providencia
assinaturas na PCSF

Recebe PCSF
Abre processo
Administrativo

Emite
Empenho(s)

Liberação de crédito
no AASP

Emite Comunicado de 
Liberação de SF ao

Portador

Recebe via de 
Comunicado

Suprimento está 
habilitado para uso 



Prazo máximo para utilização:
até 90 dias

Prazo para prestação de contas:
até 30 dias após a utilização



�Finalidade

�Orientações Gerais



Art 45
§ 5o As despesas com suprimento de fundos serão 
efetivadas por meio do Cartão de Pagamento do 
Governo Federal - CPGF. (Incluído pelo Decreto nº 
6.370, de 2008)

Decreto nº 93.872, de 23/Dez/1986

Finalidade



Instrução Normativa nº 4, de 30/Agosto/2004 (STN)

Art 13. As despesas referentes a suprimento de 
fundos, conforme estabelecido na legislação 
vigente, serão efetivados por meio do Cartão de 
Pagamento do Governo Federal.

Finalidade



Art. 1o A utilização do Cartão de Pagamento do Governo 
Federal - CPGF, pelos órgãos e entidades da administração 
pública federal integrantes do orçamento fiscal e da seguridade 
social, para pagamento das despesas realizadas com compra de 
material e prestação de serviços, nos estritos termos da legislação 
vigente, fica regulada por este Decreto. (Redação dada pelo 
Decreto nº 6.370, de 2008)

Decreto nº 5.355 de 25/Janeiro/2005

Finalidade



Art. 1o

Parágrafo único. O CPGF é instrumento de pagamento, 
emitido em nome da unidade gestora e operacionalizado por 
instituição financeira autorizada, utilizado exclusivamente 
pelo portador nele identificado, nos casos indicados em ato 
próprio da autoridade competente, respeitados os limites 
deste Decreto. (Redação dada pelo Decreto nº 6.370, de 
2008)

Decreto nº 5.355 de 25/Janeiro/2005

Finalidade



Art 3
Parágrafo único. O portador do CPGF é responsável 
pela sua guarda e uso. 

Decreto nº 5.355 de 25/Janeiro/2005

Finalidade



REGRA: função crédito para geração de fatura;
(aquisição diretamente em estabelecimentos credenciados à
rede afiliada da Administradora do Cartão)

(Terminais de auto-atendimento do BB)

EXCEÇÃO: Saques.

O CPGF não aceita parcelamento de compras!

Orientações Gerais



Portaria nº 653, Mai/2008

�Autoriza a Modalidade SAQUE;
�Limite de 20%;
�Uso exclusivo em localidades ou estabelecimentos

desprovidos de equipamentos que permitam operações com
o CPGF;

�Uso com Prestadores de Serviços (inclusive Hospedagem,
Passagens E Outras Despesas Com Locomoção) e Material
De Consumo;

�O Saque está sujeito à justificativa formal.

Orientações Gerais



A soma de Compras/Saques não poderá ser maior do
que total do Suprimento de Fundos;

O direcionamento de gastos de suprimento a
determinado conjunto de fornecedores, que afronta
ao princípio da impessoalidade;

Orientações Gerais



�O portador poderá controlar as despesas feitas com o
cartão por meio de demonstrativos retirados nos terminais
de auto-atendimento do Banco do Brasil;

�As despesas são faturadas para o próximo dia 10 de
cada mês;

�Todo primeiro dia útil do mês, o suprido deve informar a
DCF os gastos realizados no CPGF.

Orientações Gerais



Nas compras de material de consumo, sempre
anexar documento sobre consulta e resposta do
Almoxarifado informando a inexistência no estoque.;

Na contratação de serviços, sempre consultar a
Divisão de Contratos e a Diretoria de manutenção
para verificar a inexistência de contrato vigência para
tal finalidade.

Orientações Gerais



Nenhuma transação ou saque com o CPGF
poderá ser efetivado …
� sem que haja saldo suficiente para o

atendimento da respectiva despesa na Nota de
Empenho e na proposta de concessão; ou

� FORA do prazo de aplicação.

Orientações Gerais



Instrução Normativa nº 4, de 30/Agosto/2004 (STN)

Art 13. 
§ 4º é vedada a utilização de CPGF quando não 
houver saldo suficiente para o atendimento da 
despesa na correspondente nota de empenho.

Orientações Gerais



Decreto nº 5.355 de 25/Janeiro/2005

Art. 4o É vedada a aceitação de qualquer 
acréscimo no valor da despesa decorrente da 
utilização do CPGF. 

Art. 5o Não será admitida a cobrança de taxas 
de adesão, de manutenção, de anuidades ou de 
quaisquer outras despesas decorrentes da obtenção 
ou do uso do CPGF. 

Orientações Gerais



Art. 81. Todo ordenador de despesa ficará sujeito a tomada de 
contas realizada pelo órgão de contabilidade e verificada pelo órgão 
de auditoria interna, antes de ser encaminhada ao Tribunal de Contas 
(artigo 82 ).

Parágrafo único. O funcionário que receber suprimento de 
fundos, na forma do disposto no art. 74, § 3º, é obrigado a prestar 
contas de sua aplicação procedendo-se, automaticamente, a tomada de 
contas se não o fizer no prazo assinalado.

Decreto-Lei nº 200, de 25/Fev/1967.

Orientações Gerais – Prestação de Contas



Decreto nº 93.872, de 23/Dez/1986

Art . 45. 
§ 1º O suprimento de fundos será contabilizado e incluído nas contas do ordenador 
como despesa realizada; as restituições, por falta de aplicação, parcial ou total, ou 
aplicação indevida, constituirão anulação de despesa, ou receita orçamentária, se 
recolhidas após o encerramento do exercício.
§ 2º O servidor que receber suprimento de fundos, na forma deste artigo, é obrigado 
a prestar contas de sua aplicação, procedendo-se, automaticamente, à tomada de 
contas se não o fizer no prazo assinalado pelo ordenador da despesa, sem prejuízo 
das providências administrativas para a apuração das responsabilidades e imposição, 
das penalidades cabíveis (Decreto-lei nº 200/67, parágrafo único do art. 81 e§ 3º do 
art. 80).

Orientações Gerais – Prestação de Contas



A comprovação das despesas realizadas devera estar
devidamente atestada por outro servidor que tenha
conhecimento das condições em que estas foram efetuadas,
em comprovante original cuja emissão tenha ocorrido em data
igual ou posterior a do ato de concessão e compreendida
dentro do período fixado para aplicação, em nome do órgão
emissor do empenho.

Macrofunção SIAFI 02.11.21, item 11;

Orientações Gerais – Prestação de Contas



Orientações Gerais – Composição da Prestação de Cont as
I – PCSF;
II – NE da despesa;
III – Planilha de Prestação de Contas contemplando as NFs de despesas (Com data, 
número, valor, além da justificativa e classificação orçamentária da compra);
IV – Documentos originais (NF/Fatura/Recibo/Cupom Fiscal), devidamente atestados, 
emitidos em nome da UFERSA, comprovando as despesas realizadas, apresentados 
por ordem cronológica;
V – Solicitações de aquisição/contratações de serviços;
VI – Faturas mensais e suas respectivas OBs por ordem cronológica;
VII – GRU, referente às devoluções de valores sacados e não gastos em 3 dias e aos 
recolhimentos dos saldos não utilizados, se for o caso;
VIII – Cópia da GPS, se for o caso;
IX – Cópia da NS de reclassificação e baixa dos valores não utilizados;
X – NE de anulação dos valores não utilizados.



�Os gastos com o Cartão são realizados em lojas
credenciadas para a bandeira VISA;

O CNPJ constante na nota deve ser o mesmo da maquineta!

� Os gastos com o Cartão são monitorados no Auto-
Atendimento Setor Público, no SIAFI (pagamentos) e
pelo Portal da Transparência.

Orientações Gerais – Prestação de Contas







�Utilização do CPGF para a realização de despesas de
cunho pessoal ou para a execução de despesas para
aquisição de bens permanentes;

�Pagamento realizado para empresa não prestadora
do serviço;

�Prática do fracionamento de despesas.

Orientações Gerais – Constitui Má Utilização do CPGF



�Quando a despesa realizada por suprimento
de fundos que for impugnada (não aceita), a
fatura será paga normalmente no
vencimento, mas o suprido devolverá o valor
por meio de GRU;

Orientações Gerais – Devolução de Recursos



�Compras fora do horário de
expediente/serviço;

�Compras nos finais de semana e feriados;
�Uso fora do prazo de aplicação estabelecido;
�Atesto do próprio suprido nas NFs;
�Nota em nome do suprido;

Devolução de Recursos – Erros mais comuns



� O que é?

� Como acessar?

� Detalhamento da Despesa



É um sistema desenvolvido em plataforma web 
instituído no âmbito dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, com o objetivo de detalhar a aplicação 
de suprimento de fundos concedido por meio do 
Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF).

O que é o SCP?



�O SCP foi desenvolvido com o objetivo de detalhar a
aplicação de suprimento de fundos concedido por
meio do CPGF;

�O suprido deverá detalhar as despesas no SCP em
até 30 (trinta) dias após efetuada cada transação.

O que é o SCP?



�O Portador do CPGF deverá ter o perfil de “suprido”
no sistema SIASG.

�O SCP é de uso obrigatório, sendo acessado pelo
site: www.comprasnet.gov.br;

Como Acessar?



Passo 1:  Acessar COMPRASNET



Passo 2:  Acessar SIASG



Passo 3:  Fazer login no SIASG



Passo 4:  Acessar SCP



Passo 5:  Acessar DETALHAMENTO DE APLICAÇÃO



Detalhamento da Despesa

LISTAGEM DE COMPRAS/SAQUES
Realizada a pesquisa por transação ou fatura, as compras e saques serão listadas 
numa mesma tabela com os seguintes dados: Extrato (Mês/Ano) da compra,tipo de 
Transação (COMPRA ou SAQUE), CNPJ do estabelecimento, Data, Valor, Saldo a 
detalhar.

Cada compra ou saque pode estar em uma das situações abaixo:
Não iniciado: o detalhamento da despesa não foi iniciado ainda.
Iniciado: o detalhamento da despesa foi iniciado, mas não foi concluído ainda.
Concluído: o detalhamento da despesa foi concluído.



Detalhamento da Despesa
ETAPAS 



�Manual de Orientação ao Portador;
�Manual do SCP;
�Perguntas e Respostas -CGU;
�Manual do CPGF - BB




